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Recomendação nº 19 

Atribuição de Possibilidades de Pesca do Atum patudo na Área de Convenção do ICCAT  

 

 

O CC RUP está preocupado com as próximas negociações da ICCAT relativas à atribuição 

de possibilidades de pesca do atum patudo e as repercussões que os limites de captura estão a ter 

nas nossas pescarias de baixo impacto, i.e., que utilizam os métodos mais seletivos e artesanais 

que existem para a pesca do atum, refletindo uma antiga e boa tradição das nossas regiões insulares. 

Salientamos que a Reunião intercalar do Painel 1 da ICCAT, em setembro de 2021, debaterá a 

atribuição da distribuição do total admissível de capturas (TAC) de atum patudo, e é de extrema 

importância que a pesca de pequena escala seja devidamente reconhecida e protegida, enquanto a 

Rec. 19-02 do ICCAT é aprimorada. As pescarias que representamos, utilizam, maioritariamente, 

métodos de pesca com salto e vara e pequenos peixes pelágicos como isco vivo. Para além de 

salvaguardar os postos de trabalho e a sua importância cultural, o nosso sector fornece uma fonte 

de proteína saudável e proveniente de captura sustentável. O facto de as populações de atum serem, 

atualmente, alvo de sobrepesca, é inaceitável e uma ameaça à segurança alimentar, ao ecossistema 

de forma mais ampla, e aos meios de subsistência do sector que representamos. 

 

As especificidades geomorfológicas das Regiões Ultraperiféricas e seus habitats, assim 

como a distância de acesso aos principais mercados, reforçam a necessidade de uma gestão 

pesqueira sustentável e responsável. Neste sentido, apreciaríamos muito a aplicação de uma 

abordagem semelhante ao princípio do poluidor/pagador. As nossas pescarias tendem a ser 

sazonais e a maioria dos peixes escapam quando são utilizados métodos um-a-um. Não obstante, 

os Açores, a Madeira e as Ilhas Canárias autoimpuseram limites de tamanhos mínimos, o que 

demonstra o quanto as nossas regiões e pescas se preocupam com uma gestão responsável dos 

atuns. 

 

É importante para o setor um-a-um, que o esforço desproporcional dos limites de 

captura impostos, seja totalmente reconhecido. Neste sentido, apelamos para o 

estabelecimento de uma diferenciação positiva da quota definida para pesca seletiva do atum, 

praticada pelas Regiões Ultraperiféricas (RUP) e atribuída aos Estados Membros. 

Recomendamos ainda, a criação de uma “quota de reserva” incluída no TAC, alocada às pescarias 

costeiras e artesanais de atum, caso exista necessidade para a sua utilização. No caso desta reserva 

não seja utilizada, reforçar-se-iam as unidades populacionais de atum. Isto poderia ser alcançado 

tomando em consideração as capturas estimadas das nossas pescarias e redistribuindo as restantes, 

com as pescarias não costeiras, não seletivas, e de larga escala. Acreditamos que não devemos 

pagar pela sobrepesca causada por terceiros, tal como recomendam os vários acordos e 

instrumentos internacionais que existem para apoiar isto (Res. 15-13 ICCAT, ODS da ONU, 

Diretrizes FAO para a pequena pesca, entre outros). 
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Além disso, gostaríamos que os limites de captura “inutilizados” das Partes Contratantes e 

Partes Não-Contratantes, Entidades ou Entidades de Pesca Cooperantes (CPC), não fossem 

transpostos ou trocados para uso, de frotas industriais. Esta não é a melhor prática para uma 

unidade populacional sobreexplorada, e é difícil compreender como isso foi permitido, enquanto 

muitas das nossas pequenas embarcações ficavam atracadas no porto, sem permissão para capturar 

atuns que se encontravam nas nossas águas costeiras. Relativamente à negociação de um novo 

TAC baseado nos últimos pareceres científicos do Comité Permanente de Investigação e 

Estatística (SCRS, gostaríamos de ver um programa de reconstrução de 10 anos que atinja os 

objetivos do BMSY, com uma probabilidade superior a 60%.  

 

 

*Posição do Comité National des Pêches Maritimes et des Élevages Marins (CNPMEM): 

 

O CNPMEM, representando todos os pescadores profissionais franceses, não é a favor de 

uma diferenciação entre pescadores, quer estes operem em pequena ou grande escala. Além disso, 

o CNPMEM considera que a prioridade dos pescadores europeus, deve ser a defesa e o respeito 

pela quota global do atum patudo, uma vez que alguns CPCs não respeitam o acordo. Assim, o 

CNPMEM não apoia esta recomendação e gostaria que todos os Conselhos Consultivos emitissem 

uma recomendação conjunta sobre esta matéria. 

 

 

 

O Presidente do Comité Executivo do CCRUP, 

 

 

 
 

______________________________________________________ 

(David Pavón González) 

 

 

Praia da Vitória, 19 de agosto de 2021 
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